Comarca de Belford Roxo – 1º Juizado Especial Violência Dom. e Fam. Mulher

Juiz: Alfredo José Marinho Neto

Processo nº: 0007687-87.2009.8.19.0008 (2009.008.007682-4) 

Proc. nº. 2009.008.007682-4 ACUSADO: EVERSON VICENTE DA SILVA S E N T E N Ç A EVERSON VICENTE DA SILVA, qualificado nos autos do processo em epígrafe, responde à presente ação penal como incurso nas penas dos arts. 148, §2º., 147 e 129, §9º., todos do Código Penal, relatando a denúncia, o seguinte, ipsis litteris: ´No dia 13 de abril de 2009, por volta das 07h e 40min, em via pública, próximo à Rua Antônio Parreira, o denunciado, após abordar Monique da Silva Bello, sua ex-companheira, encostando uma faca em sua cintura, e lhe ordenado, sob pena de matá-la, que ficasse calada e andasse, consciente e voluntariamente, privou-a de sua liberdade, sequestrando-a até a residência situada na Rua Antônio Parreira, nº. 10, Vila Jolar, nesta comarca. Cumpre mencionar que no interior da residência acima mencionada, por volta das 11:00h, o acusado, consciente e voluntariamente, ofendeu a integridade corporal da vítima Monique, jogando-a ao chão e, posteriormente, na cama, sufocando-a com um travesseiro, desferindo-lhe tapas e socos em seu rosto, peito e braço, causando-lhe as lesões descritas no BAM de fl. 22, laudo prévio de fl. 23, fotografias de fls. 24/25, bem assim AECD a ser oportunamente juntado aos autos. Cumpre destacar que o acusado, consciente e voluntariamente, privou a liberdade da vítima Monique, mediante cárcere privado, mantendo-a, aproximadamente de 07h e 40min até às 12h e 30min, contra a sua vontade, no interior da residência acima, trancando as portas e escondendo as chaves. Cabe ressaltar que durante o período em que manteve a vítima dentro de casa, o acusado lhe perguntava sobre sua vida íntima e, consciente e voluntariamente, ameaçava-a, por gesto, de causar-lhe mal injusto e grave, apontando-lhe uma faca. Registre-se, outrossim, que, por volta de 12h e 30min, aproveitando-se que o acusado falava ao telefone, a vítima logrou encontrar as chaves da casa e fugir do local. Assim agindo, o réu, no dia, horário e endereço supracitados, consciente e voluntariamente, privou a liberdade da vítima Monique, mediante sequestro e cárcere privado, causando-lhe em razão dos maus tratos sofridos grave sofrimento físico e moral´ (sic fls. 02A/02B). A denuncia veio instruída com o Inquérito Policial nº. 638/09 da DEAM de Belford Roxo, destacando-se dentre suas peças as seguintes: termos de declarações de fls. 10/19 e 57/58; laudo prévio de fl. 23; fotografias de fls. 24/25 e 55/56; e auto de apreensão de fl. 31. A fls. 86/89, decisão indeferindo pedidos de relaxamento de prisão e de liberdade provisória formulados pela defesa e deferindo medidas protetivas à vítima. A fl. 92, decisão recebendo a denúncia, determinando a citação do réu, bem como a intimação da defesa a apresentar resposta à acusação. A fl. 94, petição da vítima requerendo a soltura do réu, sendo tal pedido indeferido a fl. 98 verso. Citação do réu a fl. 95. Intimada a responder à acusação, a defesa do acusado se manifestou a fls. 102/103. A fl. 104, decisão confirmando o recebimento da denúncia e designando AIJ. AECDs da vítima a fls. 108, 155 e 161. FAC do réu a fls. 110/111 e 164/166, na qual consta apenas a anotação referente a este processo. Na AIJ designada, cuja assentada está acostada a fls. 122/123, foram ouvidas a vítima e uma testemunha da denúncia, conforme termos de fls. 124/128, a defesa informou que não tinha prova oral a produzir e, após, o réu foi interrogado, conforme termo de fls. 129/131. Por fim, as partes informaram que não tinham mais diligências a requerer e requereram prazo para apresentação de alegações finais por escrito. Além disso, a defesa requereu a concessão de liberdade provisória ao réu. Todos os pedidos formulados foram deferidos. Em alegações finais (fls. 137/139), o Ministério Público requereu a condenação do réu na forma pleiteada na denúncia. A defesa, em alegações finais (fls. 140/145), em suma, aduziu o seguinte: o réu deve ser absolvido de todas as imputações com base no art. 386, VII, do CPP, em razão da fragilidade do conjunto probatório carreado aos autos; caso assim não se entenda, deve o réu ser absolvido das imputações relativas aos crime de sequestro e cárcere privado com base no art. 386, V, do CPP; em caso de condenação, a pena deve ser fixada no mínimo legal, fixando-se o regime menos gravoso para o início de seu cumprimento e aplicando-se o art. 44 do CP. A fls. 146 e 151, laudo de exame em material. AECD do réu a fl. 160. A fl. 162, petição da vítima requerendo a revogação da decisão que lhe concedeu medidas protetivas. As partes se manifestaram sobre o acrescido a fl. 163, frente e verso. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal na qual imputa-se ao acusado a prática dos crimes previstos nos arts. 148, §2º., 147 e 129, §9º. todos do Código Penal. Ao final da instrução, os fatos relatados na denúncia ficaram parcialmente comprovados, devendo o réu ser condenado como incurso nas penas dos arts. 148, caput, e 129, §9, ambos do CP e absolvido da imputação do crime previsto no art. 147 do mesmo Codex, com base no art. 386, III, do CPP. Vejamos. Ouvida em Juízo, a vítima Monique da Silva Belo relatou o seguinte, verbis: ´são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; no dia dos fatos, a depoente estava em casa e seu telefone tocou por volta de 07:00h; a depoente não estava atendendo o telefone porque sabia que o réu a estava procurando; a depoente viveu com o réu por 5 anos e tiveram uma filha; na época dos fatos estavam separados há dois meses; saiu de casa para o trabalho por volta de 07:40h.; encontrou com o réu na rua, mas deixou ele passar para não falar com ele; o réu viu a depoente e a abordou; o réu segurou o braço da depoente e disse que queria conversar; o réu indagou por que a depoente não atendia as ligações dele; a depoente respondeu que não tinha mais nada a conversar com ele a não ser sobre a filha; o réu pegou uma faca que carregava, salvo engano, no bolso e conduziu a depoente até a residência dele; a depoente não queria ir para a residência do réu; foi porque estava com medo dele; na residência dele, o réu trancou as duas portas e guardou as chaves em um local onde a depoente pôde ver (fica consignado que houve necessidade de se esclarecer à vítima o significado da palavra esconder, já que ela disse em audiência que o réu havia escondido as chaves e após os esclarecimentos disse que o réu guardou as chaves); o acusado não deixava a depoente pegar as chaves; ficou conversando com o acusado em casa; o acusado ficou fazendo perguntas de casal para a depoente; ficaram conversando por aproximadamente uma hora; a depoente ligou para o trabalho e falou com a funcionária Cris; disse para Cris que não iria ao trabalho naquele dia; Cris perguntou o motivo e a depoente disse que depois explicaria; mais ou menos meia hora depois, a prima da depoente chamada Solange ligou para o celular da depoente e perguntou o que estava acontecendo; Solange perguntou se a depoente estava na casa do réu e se a mesma estava machucada; Solange fez essas perguntas porque a depoente estava chorando muito; a depoente respondeu que sim; Solange disse que ligaria para os familiares da depoente e tomaria as providências; após a depoente terminar a ligação com Solange, a depoente ainda conversou um pouco com o réu, mas em seguida ele passou a ficar agressivo, enquanto lia e perguntava sobre as mensagens que estavam no celular da depoente; o réu perguntava ainda sobre coisas íntimas da depoente; o réu passou a gritar, ficar nervoso, levou a depoente para o quarto, a jogou na cama, a jogou no chão, a sufocou com o travesseiro, apertou o pescoço e o rosto da depoente, desferiu tapas no rosto e no braço da depoente; essa sessão de agressões durou aproximadamente dez minutos; familiares da depoente ligaram para saber onde a depoente estava; a irmã da depoente chamada Tamires foi até o portão do réu, que não a deixou falar com a depoente; Solange ligou para o telefone fixo da residência do réu e ficou falando com ele; a depoente se aproveitou desse momento, pegou as chave e saiu da casa; o acusado viu quando a depoente saiu de casa; ele não foi atrás da depoente; indagada se a depoente pedia para sair da casa e se o acusado deixava, a depoente respondeu que não porque ele ficava conversando; depois que ficou agressivo e se arrependeu do que fez, o acusado ficou mais calmo; indagada se o acusado ameaçou a depoente de fazer algum mal com a faca, a depoente respondeu que o acusado, no momento em que ficou agressivo, enquanto estava com o celular da depoente na mão, estava com a faca na mão e ficava mandando a depoente falar sobre a sua vida, apontando a faca para a depoente; indagada se havia gente na rua quando o acusado a abordou, a depoente respondeu que sim, que havia uma menina que estava descendo a rua junto com a depoente e viu quando o acusado apareceu; indagada se o acusado estava calmo ao abordá-la, a depoente respondeu ¿não muito¿, ele estava um pouco nervoso porque a depoente não estava atendendo as ligações dele; indagada se pensou em gritar ou correr ao ser abordada pelo réu, a depoente respondeu que sim, mas não o fez porque não havia ninguém por perto; indagada se o acusado sabia que sua prima Solange era a pessoa que estava lhe telefonando (no celular), a depoente respondeu que sim; indagada se mesmo assim e ainda considerando que a depoente estava chorando o acusado deixou a depoente atendê-la, a depoente respondeu que sim; indagada por que chorava, já que nesse momento o acusado ainda não estava agressivo, a depoente respondeu que estava chorando porque estava nervosa e não sabia o que poderia acontecer; indagada se o acusado deixou a depoente atender os telefonemas dos parentes, a depoente respondeu que não; indagada se o acusado deixou a depoente atender Tamires, quando esta foi à porta da casa dele, a depoente respondeu que não, acrescentando que quando Tamires chegou no local a casa estava fechada e assim permaneceu, ninguém atendeu Tamires; Tamires nem viu a depoente ou o réu nesse momento; indagada se quando o acusado falou com Solange no telefone fixo ele já havia se arrependido, a depoente respondeu que sim; na época dos fatos a depoente estava se relacionando com outra pessoa; indagada se foi à casa do acusado porque estava obrigada por ele, a depoente respondeu que sim; indagada se permaneceu na casa do acusado porque estava obrigada por ele, a depoente respondeu que sim´ (sic fls. 124/126). Corroborando as alegações da vítima, seus AECDs prévio (fl. 23) e definitivo (fl. 108) atestam que ela experimentou as seguintes lesões: ´escoriações com equimoses roxas em região malar direita e esquerda + três de cerca de 20mm ao longo da face posterior do braço esquerdo´ (sic fl. 108), lesões estas que, segundo esses laudos, guardam nexo de causalidade temporal e causal com as agressões alegadas. Igualmente, as fotografias de fls. 24/25 e 55/56 demonstram parte das lesões sofridas pela vítima. No mesmo sentido do depoimento da vítima, a testemunha Edna Maurício dos Santos (avó paterna de Evelin, filha de Monique com pessoa diversa do réu) narrou, sob o crivo do contraditório, que: ´no dia dos fatos, a depoente estava em casa com a neta chamada Evelin quando a irmã de Monique, chamada Tamires, chegou ao portão; Evelin atendeu Tamires e voltou para dentro de casa correndo dizendo: ¿Vó, socorre minha mãe¿; Evelin tem 11 anos de idade hoje; Tamires explicou o que estava acontecendo para a depoente; Tamires disse que Monique estava presa na casa do réu, que ligavam para o trabalho dela e ninguém conseguia encontrá-la; diante disso, a depoente sugeriu que tentassem falar com a vítima e passaram a telefonar para o celular dela, que só dava desligado; a depoente pediu para Evelin ligar para a polícia; a depoente foi chamada a falar com os policiais porque Evelin era menor; explicou a situação aos policiais, que mandaram a depoente aguardar; a depoente ligou quatro vezes para a polícia pedindo uma viatura para ajudá-la; Eevlin conseguiu falar com Monique, ligando para o celular desta; a depoente conseguiu ouvir a seguinte frase de Monique: ¿Minha filha, me ajude porque ele está me batendo¿; mais tarde, depois de meio dia, Monique chegou chorando na casa da depoente; ela estava descabelada e descalça; a depoente deixou Monique em casa e saiu para a rua à procura de uma viatura policial; a depoente abordou uma viatura que estava passando e explicou a situação; a depoente e Evelin entraram na viatura e foram em direção à casa do réu; no caminho, perto da casa do réu, a viatura se deparou com este; o acusado foi abordado; um policial saltou da viatura e acompanhou o réu até a casa dele; nesse momento, o policial disse para a depoente e a neta voltarem para casa; a depoente mora perto da casa do réu; indagada se o acusado estava com o celular de Monique quando foi abordado pelos policiais, a depoente respondeu que sim e entregou esse aparelho aos policiais´ (sic fls. 127/128). Em igual diapasão foram os depoimentos prestados na fase inquisitiva pelos policiais que prenderam o réu, PMs Cristiano de Castro Ranauro e Carlos Vagner das Chagas Rosa, conforme fls. 10/13, valendo transcrever o seguinte trecho do depoimento do PM Cristiano, ad litteram: ´... foi abordado pela filha e ex-sogra da vítima, que solicitavam auxílio para Monique da Silva Belo, que encontrava-se presa pelo autor do fato na residência deste; que na própria Av. Joaquim da Costa Lima, quando se dirigia ao local, deparou-se com o autor do fato Everson Vicente da Silva Lacerda em uma bicicleta; que solicitou que o autor o levasse até a residência deste a fim de verificar a procedência da solicitação feita pela ex-sogra da vítima; que ao chegar no local, encontrou a vítima do lado de fora; que em razão do noticiado, perguntou ao autor do fato onde estava a faca com a qual havia ameaçado a vítima; que o autor do fato prontamente pegou a faca e deu ao declarante; ...´ (sic fl. 10). Sobre essa faca, vale registrar que ela foi apreendida, conforme auto de apreensão de fl. 31, e periciada, conforme laudo de fl. 146. Como se observa, tais provas demonstram, de forma irrefragável, que o acusado, dolosamente, com emprego de faca, abordou a vítima na rua, a constrangeu a ir até sua residência, onde a manteve presa contra a vontade dela por considerável lapso temporal. Ademais, demonstram que o réu, nesse contexto, enquanto mantinha a vítima, sua ex-companheira, em cárcere privado, dolosamente, com desígnio autônomo em relação ao crime de sequestro ou cárcere privado, a agrediu, jogando-a na cama e no chão, sufocando-a com o travesseiro, apertando seu pescoço e rosto e desferindo-lhe tapas no rosto e no braço, causando-lhe as lesões descritas nos laudos de fls. 23 e 108. Ainda segundo a citada prova, o réu, após agredir a vítima, se arrependeu e ficou mais calmo, quando esta aproveitou para fugir, em uma distração dele enquanto falava ao telefone. Também de acordo com a prova produzida, após a fuga da vítima, a polícia abordou o réu na rua, com ele apreendendo o telefone celular daquela, bem como se dirigindo à residência dele, que entregou à polícia a faca que utilizou na prática delitiva. Comprovado, portanto, que o réu praticou os crimes previstos nos arts. 148, caput, e 129, §9º., ambos do CP. Em relação à qualificadora prevista no §2º. do art. 148 do CP, esta não ficou comprovada, não se podendo afirmar que natureza da detenção impingiu à vítima sofrimento físico ou moral grave, maior do que aquele sofrimento natural ao tipo penal em tela em sua modalidade básica. Tampouco se pode afirmar que houve maus-tratos. Na verdade, houve sim agressão física, em desígnio autônomo em relação ao crime de sequestro, pela qual o réu está sendo condenado autonomamente, não se podendo considerar também essa agressão para o fim de qualificar o crime de sequestro, sob pena de bis in idem. No que diz respeito ao crime de ameaça, este foi meio de execução do crime de sequestro ou cárcere privado, sendo por ele absorvido, o que impõe a absolvição do réu relativamente a essa imputação com base no art. 386, III, do CPP. Quanto à negativa encetada pelo réu por ocasião de seu interrogatório, quando negou as imputações e disse que seu erro foi apenas ter tomado o celular da vítima (fls. 129/131), tal não merece credibilidade, pois inverossímil, ficou isolada nos autos e não resiste à prova acima destacada. À luz dessas considerações, não havendo provas nos autos de causas que excluam a ilicitude ou a culpabilidade da conduta do réu, o mesmo deve ser condenado como incurso nas penas dos crimes previstos nos arts. 148 e 129, §9º., ambos do CP, uma vez que é imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com as normas proibitivas implicitamente previstas nos tipos em que incorreu. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DEDUZIDA NA DENÚNCIA, PARA: 1) CONDENAR O RÉU EVERSON VICENTE DA SILVA PELA PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 148, CAPUT, E 129, §9º., AMBOS DO CÓDIGO PENAL; E 2) ABSOLVER O RÉU EVERSON VICENTE DA SILVA DA IMPUTAÇÃO RELATIVA AO CRIME PREVISTO NO ART. 147 DO CÓDIGO PENAL, O QUE FAÇO COM ARRIMO NO ART. 386, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. Passo, então, a aplicar as penas que entendo justas e necessárias para reprovação e prevenção dos crimes, observando o critério trifásico disciplinado pelo art. 68 do Código Penal. 1ª FASE Atento às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, verifico que nada há a recomendar o afastamento das penas-base do mínimo legal. Assim, fixo a pena do crime previsto no art. 148 do CP em 1 (um) ano de reclusão e a pena do crime previsto no art. 129, §9º., do CP em 3 (três) meses de detenção. 2ª FASE Em desfavor do réu, no que diz respeito ao crime de sequestro, incide a agravante prevista no art. 61, II, ´f´, do CP, na medida em que sequestrou a vítima, sua ex-companheira, de quem não aceitava separar-se, com violência contra a mulher na forma da Lei nº. 11.340/06. Em razão dessa agravante, a pena do crime de sequestro deve ser aumentada de 1/6. Por conveniente, registre-se que tal agravante não incide quanto ao crime de lesão corporal, por constituir elemento da qualificadora prevista no §9º. do art. 129 do CP. Não existem outras circunstâncias legais (atenuantes ou agravantes) a serem consideradas. Desta forma, fixo as seguintes penas provisórias: 1) Crime previsto no art. 148 do CP: 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão; e 2) Crime previsto no art. 129, §9º., do CP: 3 (três) meses de detenção. 3ª FASE Não existe causa de aumento ou de diminuição de pena a ser observada, motivo pelo qual ficam estabelecidas as penas fixadas na fase anterior, quais sejam: 1) Crime previsto no art. 148 do CP: 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão; e 2) Crime previsto no art. 129, §9º., do CP: 3 (três) meses de detenção. Considerando que o acusado praticou os crimes em questão em concurso material, tem incidência a regra prevista no art. 69 do Código Penal, razão pela qual TORNO DEFINITIVA A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM 1 (UM) ANO E 5 (CINCO) MESES, DEVENDO SER CUMPRIDA PRIMEIRO A PENA DE RECLUSÃO (RELATIVA AO CRIME PREVISTO NO ART. 148 DO CP) E, POSTERIORMENTE, A DE DETENÇÃO (REFERENTE AO CRIME PREVISTO NO ART. 129, §9º., DO CP), NOS TERMOS DO PRECEPTIVO PENAL EM EVIDÊNCIA. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA O acusado deverá cumprir suas penas em REGIME ABERTO, por força do art. 33, §2º, ¿c¿, do CP. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade aplicada por penas restritivas de direitos, em razão do disposto no art. 44, I, do CP, já que os crimes foram praticados com violência e grave ameaça à vítima. Com base no art. 77 do CP, suspendo a execução da pena privativa de liberdade aplicada por 2 (dois) anos, ressaltando que o estou fazendo ciente dos efeitos criminógenos do cárcere e por entender que essa medida é socialmente recomendável para o acusado, o qual deverá prestar serviços à comunidade ou à entidade a ser definida pela CPMA desta Comarca no primeiro ano de cumprimento do sursis, estando submetido ainda durante todo o período de prova à comparecimento pessoal e obrigatório a Juízo, bimestralmente, para informar e justificar suas atividades. Em cumprimento ao artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno o réu ao pagamento das despesas processuais. Em cumprimento ao art. 387, IV, do CPP, fixo o valor mínimo de reparação por danos morais devido pelo réu à vítima em R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), considerado aí o disposto no art. 944 do CC, as condições econômicas do acusado e da vítima e o caráter punitivo-pedagógico do dano moral, devendo incidir correção monetária e juros de mora de 1% ao mês sobre tal valor desde a data de hoje (art. 406 do CC). Por fim, defiro o requerimento de fl. 162 e revogo a decisão que concedeu medidas protetivas à vítima. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, anote-se, comunique-se, e extraia-se guia para execução da medida alternativa. Publicada em mãos do responsável pelo expediente, registre-se e intimem-se, inclusive a vítima. Belford Roxo, 06 de agosto de 2010. ALFREDO JOSÉ MARINHO NETO JUIZ DE DIREITO 
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